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Resumo: Há estudos que apontam que as sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos 

(CIDH) podem gerar efeitos sobre as políticas públicas nacionais. São decisões que implementam 

medidas de reparação que acabam produzindo impacto (em maior ou menor grau), sobre a agenda 

dos Estados, já que visam garantir o Estado de Direito. Na contemporaneidade, ainda são sistemáticas 

as violações aos Direitos Humanos, principalmente em relação aos direitos sociais, culturais e 

econômicos. Nesse sentido, o conhecimento da população sobre seus direitos torna-se cada vez mais 

necessário. O objetivo deste trabalho é refletir sobre o impacto das sentenças da Corte IDH nas 

políticas públicas, especificamente no que diz respeito ao direito à propriedade e à vida digna, previstos 

na Convenção Americana sobre Direitos Humanos. Para a realização deste trabalho fez-se uma 

pesquisa quantitativa e qualitativa no site da Corte IDH, a partir da análise de duzentas (200) sentenças 

proferidas entre 2001 e 2021. 
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Introdução 

Pesquisas recentes (BOLFARINI, 2019; LEGALE, ARAÚJO, 2019), apontam 

que as sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos podem gerar 

impactos sobre as políticas públicas nacionais, considerando que após decisão 

condenatória, as medidas de reparação passam a integrar a agenda dos Estados, 

cabendo-lhes seu cumprimento, como forma de reparação e garantia do Estado 

Democrático de Direito. 

Diante deste cenário, o reconhecimento e a garantia dos direitos fundamentais 

aos indivíduos são imprescindíveis, por exemplo, em relação aos direitos à proteção 

da integridade física e psíquica, à propriedade, ao emprego, à educação, à melhoria 

das condições de vida. Para isso, as políticas públicas, entendidas como programas 
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de ação institucionais articulados por diferentes órgãos e instâncias (BUCCI, 2006), 

tornam-se peças-chave nesse processo.  

Foi a partir dessas premissas que o presente trabalho definiu como principal 

objetivo apresentar uma reflexão sobre o impacto que as sentenças da Corte IDH 

podem vir a ter sobre as políticas públicas dos Estados-membros do Sistema 

Interamericano de Direitos Humanos (SIDH), especificamente em relação ao direito à 

propriedade e à melhoria das condições de vida. O problema que se buscou responder 

foi “Uma sentença proferida por um órgão jurisdicional internacional pode interferir ou 

modificar o curso da agenda pública de um Estado no que tange à implementação, 

ampliação, alteração ou extinção de políticas públicas nacionais? ” 

Para buscar responder à essa pergunta, a pesquisa partiu da análise de 

alguns institutos, tais como o do compliance, sob a perspectiva conceitual trazida por 

Von Bogdandy (2012), que menciona que as sentenças da Corte IDH nem sempre 

interferem na ordem jurídico-institucional dos Estados e o instituto da força vinculante 

das sentenças, com base nos estudos de Cançado Trindade (2000) e Ventura Robles 

(2000), para os quais as medidas reparatórias que são executadas com maior rapidez 

são as de caráter pecuniário, pois exigem menor nível de articulação e de 

institucionalização interno. Além disso, a pesquisa levou em consideração o conceito 

de políticas públicas trazido por Bucci (2006, p. 39), que aponta como principal objeto 

a formação do direito que institui a política pública em uma forma dinâmica, ativa, viva: 

[…] o programa de ação governamental que resulta de um conjunto de 
processos juridicamente regulados – processo eleitoral, processo de 
planejamento, processo de governo, processo orçamentário, processo 
legislativo, processo administrativo, processo judicial – visando coordenar os 
meios à disposição do Estado e as atividades privadas, para a realização de 
objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados. 

  

 Nesta perspectiva, as políticas públicas podem ser consideradas ações 

governamentais e processos juridicamente regulados, dinâmicos, com finalidades 

relevantes para a sociedade em geral. 

Material e Métodos 

Este resumo é resultado parcial do projeto de pesquisa interinstitucional 

(Universidade Estadual de Goiás e Universidade Federal do Mato Grosso do Sul), 

intitulado como “Os impactos das decisões da Corte Interamericana de Direitos 



 

 

 

 

Humanos sobre políticas públicas nacionais: estudo de caso das resoluções de 

supervisão de sentença entre 2001 e 2021”. 

Foi feito um recorte temporal para garantir maior fiabilidade à análise, com a 

identificação e sistematização dos dados dos processos levados à Corte entre 2001 e 

2021. Assim foi possível identificar quais decisões alcançaram maior impacto sobre 

as políticas públicas nacionais, no que diz respeito às medidas de reparação 

selecionadas para análise. 

Os critérios de observação adotados foram: a relação entre o tipo de violação 

e as medidas implementadas para sua reparação; os Estados envolvidos nos 

processos e o tipo de reparação implementado para a garantia do direito à vida digna 

e à propriedade. A metodologia utilizada neste trabalho foi a pesquisa empírica, cujo 

método foi o estudo de caso complementado com análise teórica e documental. 

Resultados e Discussão 

Dentre as diversas sentenças e medidas de reparação implementadas pela 

Corte IDH que impactam sobre políticas públicas, este estudo delimitou seu campo de 

observação àquelas que buscam garantir o direito à propriedade, reparar a perda de 

oportunidades (de emprego, educação, prestações sociais, etc.), e implementar 

melhorias nas condições de vida dos cidadãos, estas últimas, ligadas a questões 

estruturais. Foram analisados 200 casos e 69 deles continham pelo menos uma das 

três medidas de reparação analisadas nesse trabalho. Analisando os resultados dessa 

pesquisa em termos quantitativos, obteve-se o seguinte panorama, como se verifica 

no gráfico abaixo: 

Fonte: dados obtidos na análise das sentenças 

Os critérios de análise utilizados para entender o tema dessa proposta 

seguem o ciclo das políticas públicas mencionado por Secchi (2021), que envolvem 
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as etapas de identificação do problema, formação da agenda, formulação de 

alternativas, tomada de decisão, implementação, avaliação e extinção.  

O panorama dos resultados coincide com o ciclo de políticas públicas de 

Secchi (2012, p.33), que considera […] “um esquema de visualização e interpretação 

que organiza a vida de uma política pública em fases sequenciais e interdependentes”. 

A organização em ciclo é útil pois colabora na organização das ideias e simplifica para 

pesquisadores e gestores públicos, proporcionando um referencial para melhor 

comparação dos diferentes casos.  

Estes resultados corroboram com as análises do compliance, de Von 

Bogdandy (2012), que a força das sentenças da Corte IDH nem sempre interferem na 

ordem jurídico-institucional dos Estados. Está também em acordo com os estudos de 

Cançado Trindade (2000) e Ventura Robles (2000), onde as medidas de caráter 

pecuniário são as mais executadas devido à menor articulação e institucionalização 

internas. Pode-se observar que 47,82% dos casos sentenciados pela Corte IDH 

tinham alguma medida de reparação da perda de oportunidades (de emprego, 

educação, etc. prestações sociais). 

Considerações Finais 

Desde o início do século XXI, os Estados passaram a ampliar as formas de 

regulação e intervenção da vida social e econômica. Este fato se deu, principalmente, 

devido ao processo de ampliação de direitos sociais. A influência do Estado na 

economia passou a ser extremamente relevante, seja como partícipe, indutor ou 

regulador dessa realidade. Estado e sociedade passaram a buscar a garantia da 

dimensão material dos direitos sociais que pudesse passar os limites formais e 

abstratos da norma.  

Embora se constate a iminência da ampliação dessa dimensão material, não 

se pode deixar de lado a importância dos legisladores nesse processo, já que têm a 

incumbência, entre outros, de realizar complementações aos textos constitucionais, 

quando forem ineficazes ou se afastarem da realidade social do país. Conclui-se que 

houve uma relação dos dados quantitativos com os possíveis impactos sobre as 

políticas públicas nacionais. O que está de acordo com o referencial teórico, do 

compliance.  
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